                                     PARECER N.º  1414, de 2002

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº  41, de 2002.

Através da Mensagem n.º 105/02, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 41, de 2002, que altera dispositivos da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo.

A proposta tramita em regime de urgência por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 5(cinco)       emendas.

Seguindo os trâmites regimentais o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição  e Justiça para  ser apreciado no tocante aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

O Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 41, de 2002, bem como das emendas de nºs. 1, 2, 3, 4 e 5.

Distribuído à Comissão de Administração Pública sem apreciação no prazo regimental, fomos designados Relator Especial para, em substituição à douta Comissão, emitir parecer quanto ao seu mérito.

É o que passamos a fazer, na qualidade de relator  especial designado pelo Senhor Presidente desta Casa.

A Mensagem Governamental  tem como objetivo primordial modernizar e dinamizar o procedimento das sindicâncias e processos administrativos disciplinares, chamado “via rápida”, procurando estabelecer um regime  disciplinar eficiente e moderno, mas que,  também,  procurou assegurar, observados os princípios consagrados na nova ordem constitucional, as garantias de direito de defesa.

A nosso ver,  trata-se de medida  relevante e de inegável interesse público, destinada a contribuir para o saneamento geral da Administração, razão pela qual  inexistem óbices que impeçam sua aprovação.

DAS EMENDAS  

A emenda de n° 1 altera a redação do § 5º do art. 261, sugerindo o arquivamento da sindicância ou do processo administrativo, por entender incabível o registro de punição  extinta  pela prescrição.

O dispositivo que se pretende alterar não propõe o registro da pena, 
que, com o advento da prescrição, não poderá ser aplicada; mas, sim,  o registro de ocorrência importante na vida funcional do servidor, ou seja, que houve apuração disciplinar que resultou no arquivamento do processo.

Assim, somos contrários à aprovação da emenda de nº1. 

Pretende a emenda de nº 2 suprimir o inciso V do art. 261 com a redação dada no art. 1º , inc. III, com o objetivo de excluir a competência dos Diretores  de Departamento  e de Divisão para aplicação de penalidades, sob a justificativa de que estas deveriam  estar adstritas  às autoridades   mediatas, em face dos princípios da impessoalidade, proporcionalidade e razoabilidade.

A apuração da eventual ilicitude administrativa será realizada por órgão técnico, sobre qual a autoridade julgadora não terá qualquer ingerência. Esta receberá o processo disciplinar concluído com relatório elaborado por Procurador do Estado, no qual constará “as irregularidades imputadas, as  provas colhidas e as razões de defesa, com proposta de absolvição ou punição e indicando, nesse caso, a pena que entender cabível”, conforme disposto no § 1º do artigo 293 da mensagem do Executivo.

Somos, portanto, contrários à aprovação da emenda de nº 2.

Visa a emenda de nº 3 suprimir o artigo 4º e seu parágrafo das Disposições Transitórias, sob a justificativa de preservar o direito adquirido.

As normas processuais aplicam-se imediatamente, conforme jurisprudência consolidada de nossos tribunais. Por conseguinte, a disposição tem a finalidade de preservar o interesse do próprio indiciado, garantindo-lhe, na fase de transição, um prazo mais elástico para oferecer recurso. Aliás, proposta idêntica foi aprovada por esta Casa, dando origem à Lei Complementar 922, de 2 de julho de 2002, com o objetivo primordial de modernizar e dinamizar o procedimento das sindicâncias e processos administrativos disciplinares.

Nesse sentido, não sugerimos o acolhimento da emenda de nº 3.

A emenda de nº 4 pretende alterar a redação do art. 264, incluindo as expressões: “...a autoridade que dentro de suas  respectivas competências tiver conhecimento formal de irregularidade praticada por servidor é obrigada a adotar providências visando à sua imediata apuração..........”, sob a justificativa de evitar perseguições ou favorecimentos.

É poder-dever da autoridade administrativa representar em face de qualquer irregularidade do serviço, independentemente de estar sob sua estrita competência. Aliás, é direito de todo cidadão, assegurado no artigo 5º, inciso XXXIV, “a”, da Constituição Federal.

A vedação de instauração de sindicância em face da denúncia anônima  já foi estabelecida pela Lei Complementar  nº 322, de 13 de maio de 1983.

Pelo exposto, não  recomendamos o acolhimento da emenda de nº 4.

A emenda de nº 5 propõe diversas alterações no projeto relativas ao procedimento disciplinar, dilatando, praticamente todos os prazos processuais, assegurando a presença  do indiciado na oitiva do denunciante, limitando  o poder da responsável pela condução da apuração  e outros procedimentos.

As alterações propostas, se acolhidas, desnaturariam o espírito do projeto de lei, elaborado sob a premissa de agilizar e desburocratizar a apuração de eventuais irregularidades praticadas por servidor, assegurando o exercício de todos os meios e recursos inerentes à ampla defesa.

Se, de um lado, a agilização do procedimento apuratório com garantia de ampla defesa está afinada com os princípios que regem a atividade administrativa, especialmente, moralidade, impessoalidade e eficiência, por outro, de não menor importância, implica o respeito à dignidade do servidor.

Assim, somos contrários à aprovação da emenda de nº 5.

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 41, de 2002 e contrariamente à aprovação das emendas de nºs. 1, 2, 3, 4 e 5.





Sala das Sessões, em 

Deputado DUARTE NOGUEIRA

Relator
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